
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.447 - SP (2016/0122297-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : JOÃO BOSCO DA NÓBREGA CUNHA  - SP222760 

 MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN  - SP195581 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : IRMÃOS BIAGI S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) não se 
emprega norma ambiental superveniente de cunho material aos processos 
em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais; e b) o STJ consolidou o entendimento de que "'o novo 
Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de 
tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a 
ponto de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e a restauração dos 
processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)' (AgRg no REsp 
1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" (AgInt no AgInt no AREsp 
850.994/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 19.12.2016).
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não 
caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 
para a rediscussão da matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 02 de abril de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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